
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 345.159 - SC (2015/0314832-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ROGERIO DA SILVA 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO-PRIVILEGIADO. SÚMULA 511/STJ. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. QUALIFICADORA DE 
NATUREZA OBJETIVA. RÉU PRIMÁRIO. BEM DE PEQUENO 
VALOR. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do entendimento da Súmula/STJ 511, "é possível o 
reconhecimento do privilégio previsto no § 2º do art. 155 do CP nos 
casos de crime de furto qualificado, se estiverem presentes a 
primariedade do agente, o pequeno valor da coisa e a qualificadora for 
de ordem objetiva". 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, como pequeno valor deve 
ser entendido montante não superior ao salário mínimo vigente à época 
dos fatos. Precedentes.
4. Hipótese na qual o réu é primário, tendo sido reconhecida a incidência 
da qualificadora de natureza objetiva do rompimento de obstáculo, e o 
bem furtado foi avaliado em R$ 400,00 (quatrocentos reais), ou seja, em 
cerca de 50 % do salário mínimo em vigor na data dos fatos. Assim, 
presentes os requisitos legais, deve o julgador reconhecer configurado o 
privilégio e, diante das circunstâncias concretas, optar por substituir a 
pena de reclusão por detenção, reduzir o quantum da reprimenda de um 
a dois terços ou, ainda, aplicar somente a pena de multa. 
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo da Vara Criminal da Comarca de Brusque 
proceda ao redimensionamento da pena imposta, com a aplicação do 
privilégio do § 2º do art. 155 do CP, como entender de direito.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1502402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 345.159 - SC (2015/0314832-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ROGERIO DA SILVA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
ROGÉRIO DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 (dois) anos de 
reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, por infração ao art. 155, § 4º, I, do Código 
Penal, substituída a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos (e-STJ, fls. 
114-121).

Da decisão foi interposta apelação, que restou desprovida nos termos da seguinte 
ementa:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME 
CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO PELO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO (CP, ART. 155, § 4º, I). SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONJUNTO FORMADO PELA CONFISSÃO JUDICIAL DO AGENTE 
CORROBORADA PELA APREENSÃO DA RES EM SUA POSSE, ALÉM 
DOS DEPOIMENTOS DA VÍTIMA E DE TESTEMUNHA. 
DECLASSIFICAÇÃO PARA FURTO TENTADO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DA AMOTIO. INVERSÃO DA POSSE. 
CONDUTA CONSUMADA. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. TESE REFUTADA. LAUDO 
PERICIAL HÍGIDO QUE COMPROVA A OCORRÊNCIA DO 
ROMPIMENTO DE VIDRO DE VEÍCULO PARA SUBTRAIR BEM DO 
SEU INTERIOR. RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO. 
DESCABIMENTO. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO AOS CRIMES 
QUALIFICADOS. PEDIDO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. SENTENÇA 
MANTIDA.
- O conjunto formado pela confissão do agente, pela apreensão da res 
furtiva em sua posse por prova testemunhal mostra-se suficiente para 
denotar a autoria do crime de furto qualificado.
- O Código Penal brasileiro adotou a teoria da aprehensio ou amotio, 
segundo a qual a configuração do crime de furto ocorre com a inversão da 
posse da res, de modo que seja assegurado ao agente o domínio do bem 
subtraído, ainda que de forma efêmera.
- Comete o crime de furto qualificado o agente que quebra o vidro de 
veículo automotor para possibilitar a subtração de bens de seu interior. 
Precedentes.
- Na linha da jurisprudência desta Corte de Justiça, é incompatível a 
aplicação da privilegiadora delineada no § 2º do artigo 155 do Código Penal 
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ao crime de furto qualificado, porquanto aquela refere-se, tão somente, ao 
delito de furto praticado na forma simples.
- Parecer da PGJ pelo conhecimento e desprovimento do recurso.
- Recurso conhecido e desprovido.
 (e-STJ, fls. 187-188).

Irresignada, a Defensoria Pública impetrou este habeas corpus, no qual alega, 
em síntese, constrangimento ilegal visto que não foi reconhecida a incidência da causa de 
diminuição de pena prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal, quando presentes os requisitos 
legais. Afirma, ainda, que o entendimento encontra-se consolidado na Súmula 511 do Superior 
Tribunal de Justiça  (e-STJ, fls. 1-5).

Requer, ao final, a concessão da ordem, para que seja reconhecida a causa de 
diminuição do furto privilegiado (e-STJ, fl. 5).

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 206-207).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e pela 

concessão de ordem, de ofício, a fim de determinar que "as instâncias ordinárias analisem se a 
hipótese vertente é compatível com a causa de redução de pena, prevista no art. 155, § 2º, do 
CPB" (e-STJ, fls. 215-218).

É o relatório. 
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a dois terços ou, ainda, aplicar somente a pena de multa. 
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privilégio do § 2º do art. 155 do CP, como entender de direito.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Está inscrito no acórdão ora impugnado:

"A defesa pretende seja reconhecido o furto privilegiado.
No entanto, é inviável o acolhimento dessa pretensão, pois a manutenção da 
condenação do recorrente pelo crime de furto qualificado impede a 
incidência da referida causa especial de diminuição de pena.
[...]
De qualquer forma, não fosse a incidência da qualificadora de rompimento 
de obstáculo, o valor do bem subtraído corresponde a aproximadamente 
50% do salário mínimo, não podendo portanto ser considerado o valor do 
bem subtraído irrisório ou de pequeno valor" (e-STJ, fls. 198-199).

Com efeito, nos termos do entendimento da Súmula/STJ 511, "é possível o 
reconhecimento do privilégio previsto no § 2º do art. 155 do CP nos casos de crime de furto 
qualificado, se estiverem presentes a primariedade do agente, o pequeno valor da coisa e a 
qualificadora for de ordem objetiva". 

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, como pequeno valor deve ser 
entendido montante não superior ao salário mínimo vigente à época dos fatos.

Quanto ao tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE NECESSÁRIOS AO EXAME 
DO MÉRITO RECURSAL ATENDIDOS.
ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. FURTO PRIVILEGIADO. 
ACUSADO PRIMÁRIO E RES FURTIVA DE PEQUENO VALOR.
1. Havendo indicação expressa nas razões do recurso especial acerca do 
dispositivo de lei supostamente violado, assim como apresentado 
fundamentação suficiente para a compreensão da controvérsia, não há que 
se falar em óbice ao conhecimento do apelo extremo.
2. Conforme o entendimento deste Superior Tribunal, se o valor da res 
subtraída não excede a importância correspondente ao salário mínimo 
vigente à época dos fatos e o agente é primário, mostra-se possível o 
reconhecimento do furto privilegiado.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1447688/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO 
QUALIFICADO. LAUDO PERICIAL EXTEMPORÂNEO. UM ANO E 
SEIS MESES APÓS A DATA DOS FATOS. AUSÊNCIA DE 
RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.  
APLICAÇÃO DO ART. 155, § 2.º, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. PACIENTE PRIMÁRIO. RES FURTIVA.  VALOR 
INFERIOR A UM SALÁRIO MÍNIMO. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.
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2. Não há como considerar o laudo pericial realizado - um ano e meio após 
a prática do crime em apreço - para caracterizar, na hipótese, a 
qualificadora de rompimento de obstáculo, eis que temerário depreender 
que o dano encontrado pelo perito refere-se ao ocorrido tanto tempo 
depois. Esclareça-se que não há qualquer justificativa para a elaboração 
tardia do laudo, que é prova pericial e, portanto, deve ser contemporânea 
aos fatos.
3. Para a concessão do benefício do privilégio no crime de furto exige-se a 
primariedade do agente, bem como seja a res furtiva de pequeno valor, ou 
seja, a importância do bem não deve ultrapassar um salário mínimo. 
Preenchidos os requisitos legais, e considerando as circunstâncias do crime 
(furto de vários objetos avaliados em 90% do salário mínimo à época dos 
fatos), de rigor, a aplicação da causa de diminuição de pena na fração de 
1/3 (um terço).
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
aplicar o benefício previsto no § 2° do art. 155 do Código Penal, e por 
conseguinte, reduzir a reprimenda do paciente para 1 (um) ano e 4 (quatro) 
meses de reclusão, mais 6 (seis) dias-multa, devendo o Juiz da execução 
ajustar o novo quantum de pena às medidas restritivas de direito aplicadas."
(HC 339.616/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 17/12/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO 
PRIVILEGIADO. DIREITO SUBJETIVO DO ACUSADO. 
PRIMARIEDADE DO AGENTE E PEQUENO VALOR DA COISA. 
DEFERIMENTO. REVALORAÇÃO DOS FATOS EXPOSTOS NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO ENUNCIADO SUMULAR N. 87 DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento reiterado desta Corte, o reconhecimento do 
privilégio legal é um direito subjetivo do réu, cujo deferimento exige a 
conjugação de dois requisitos objetivos, consubstanciados na primariedade 
e no pequeno valor da coisa furtada, que deve ter como parâmetro o valor 
do salário mínimo vigente à época dos fatos.
2. Certificada a primariedade do ora recorrido e avaliada a res furtiva em 
R$ 110,00 (referentes a dois casacos), montante este bem inferior ao 
salário mínimo vigente na data do crime (R$ 510,00), é de rigor o 
reconhecimento do furto na forma do art. 155, § 2º, do Código Penal.
3. O fato de o recorrido ser tido 'por populares como furtador' não impede 
a aplicação do mencionado benefício, sob pena de ofensa ao art. 5º, LVII, 
da CF.
4. A revaloração dos fatos minuciosamente expostos no acórdão proferido 
pelo Tribunal estadual, conforme amplamente acolhido pelos Tribunais 
Superiores, não se confunde com óbice existente na Súmula n. 7 desta 
Corte.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1486001/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015).

In casu, verifica-se ser o réu primário, tendo sido reconhecida a incidência da 
qualificadora de natureza objetiva do rompimento de obstáculo, e o bem furtado foi avaliado em 
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R$ 400,00 (quatrocentos reais), ou seja, em cerca de 50 % do salário mínimo em vigor na data 
dos fatos. Assim, presentes os requisitos legais, deve o julgador reconhecer configurado o 
privilégio e, diante das circunstâncias concretas, optar por substituir a pena de reclusão por 
detenção, reduzir o quantum da reprimenda de um a dois terços ou, ainda, aplicar somente a 
pena de multa. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo ordem, de ofício, 
para determinar que o Juízo da Vara Criminal da Comarca de Brusque proceda ao 
redimensionamento da pena imposta, com a aplicação do privilégio do § 2º do art. 155 do CP, 
como entender de direito.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0314832-7 HC 345.159 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009804620158240011  082015000703545  20150256050  20150552392  341500053  
82015000703545  9804620158240011

EM MESA JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ROGERIO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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